
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.016.498 - PR (2016/0299821-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : VICENTE DE PAULA MARQUES FILHO 
ADVOGADO : EDSON ALVES DA CRUZ  - PR035169 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JULGAMENTO ANTECIPADO SEM OITIVA DE 
TESTEMUNHAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Não ocorre cerceamento de defesa quando o magistrado entende que a 
prova acostada aos autos se mostra suficiente para dirimir a controvérsia, 
considerando desnecessária a oitiva de testemunhas.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que "o 
magistrado é o destinatário da prova, competindo às instâncias ordinárias 
exercer juízo acerca da suficiência das que foram produzidas, nos termos 
do art. 130 do CPC. A avaliação tanto da suficiência dos elementos 
probatórios, que justificaram o julgamento antecipado da lide (art. 330, I, 
do CPC), quanto da necessidade de produção de outras provas 
demandaria a incursão em aspectos fático-probatórios dos autos, inviável, 
portanto, em recurso especial (Súmula 7/STJ)" (AgRg no REsp 
1.449.368/SP, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
27/8/2014).
3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de maio de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.016.498 - PR (2016/0299821-0)
  

AGRAVANTE : VICENTE DE PAULA MARQUES FILHO 
ADVOGADO : EDSON ALVES DA CRUZ  - PR035169 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Vicente de Paula Marques Filho contra decisão que conheceu do agravo 

para conhecer em parte do recurso especial e negou provimento à parte conhecida.

Alega o agravante que houve cerceamento de defesa em razão do 

julgamento antecipado da exceção de suspeição sem a oitiva das testemunhas 

arroladas no ajuizamento da ação, tendo em vista que necessitava de prova 

testemunhal para comprovar a inimizade capital.

Impugnação apresentada pela parte contrária (e-STJ, fls. 186/188).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.016.498 - PR (2016/0299821-0)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida.

A jurisprudência desta Corte Superior orienta no sentido de que não 

ocorre cerceamento de defesa quando o magistrado entende que há provas suficientes 

nos autos para formar o seu convencimento e indefere a produção daquelas que se 

mostrarem inúteis ou desnecessárias para a solução da controvérsia.

Dessa forma, está correta a decisão agravada ao negar provimento a 

essa parte do recurso especial, tendo em vista que a decisão da Corte a quo está em 

consonância com a jurisprudência do STJ ao concluir que não houve cerceamento de 

defesa em razão de o magistrado, como destinatário final da prova, ter entendido que o 

feito estava pronto para julgamento sem a oitiva das testemunhas arroladas pelo 

agravante.

Mantenho, assim, a decisão agravada (e-STJ, fls. 170/172): 

Quanto à questão relativa à falta da oitiva de testemunhas e ao julgamento 
antecipado da exceção de suspeição, registro que não ocorre 
cerceamento de defesa pelo fato de o magistrado ter entendido que a 
prova acostada aos autos se mostra suficiente para dirimir a controvérsia, 
considerando desnecessária a oitiva de testemunhas.
A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que "o magistrado é 
o destinatário da prova, competindo às instâncias ordinárias exercer juízo 
acerca da suficiência das que foram produzidas, nos termos do art. 130 
do CPC. A avaliação tanto da suficiência dos elementos probatórios, que 
justificaram o julgamento antecipado da lide (art. 330, I, do CPC), quanto 
da necessidade de produção de outras provas demandaria a incursão em 
aspectos fático-probatórios dos autos, inviável, portanto, em recurso 
especial (Súmula 7/STJ)" (AgRg no REsp 1.449.368/SP, Rel. Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 27/8/2014).
Nessa linha:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO MONITÓRIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. REEXAME DE  
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO DA  SÚMULA 7/STJ. 
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AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não caracteriza cerceamento de defesa o julgamento da 
demanda sem a  realização de prova requerida, quando o seu 
destinatário entender que o feito está adequadamente instruído com 
provas suficientes para seu convencimento.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem 
demandaria,  necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos  autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto no  enunciado sumular 
n. 7 desta Corte Superior.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 845.608/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 
25/11/2016)

AGRAVO  INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONSUMIDOR. CONTRATO DE TRANSPORTE. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO  CPC/1973. INOCORRÊNCIA. SEGURADORA 
LITISDENUNCIADA.   INDENIZAÇÃO ÀS VÍTIMAS NO LIMITE DO 
SEGURO. ILEGITIMIDADE   PASSIVA DA EMPRESA 
TRANSPORTADORA. INOCORRÊNCIA. PRODUÇÃO DE 
PROVAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7 DO STJ. 
CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR. ANÁLISE. SÚMULA 7 DO 
STJ. DANO MORAL. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.   SÚMULA 7 DO STJ. SUCUMBÊNCIA  
RECÍPROCA. SÚMULA 326 DO STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. A decisão recorrida foi publicada antes da entrada em vigor da Lei 
n.  13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de 
admissibilidade  do Código de Processo Civil de 1973, conforme 
Enunciado Administrativo 2/2016 desta Corte.
[...]
4. Como destinatário final da prova, cabe ao magistrado, respeitando 
os  limites adotados pelo Código de Processo Civil de 1973, a 
interpretação da  produção probatória, necessária à formação do 
seu convencimento. Óbice da Súmula 7 do STJ.
[...]
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 303.132/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 
30/11/2016)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. ACÓRDÃO DO TCU. ALEGADA 
OFENSA AOS ARTS. 130, 131 E 400 DO CPC. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. INDEFERIMENTO. PROVA TESTEMUNHAL. 
SISTEMA DA PERSUASÃO RACIONAL. REVISÃO  DO JULGADO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.  
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INTERPOSIÇÃO DO RECURSO PELA ALÍNEA "C". DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO.
1. Sendo o juiz o destinatário final da prova, cabe a ele, em sintonia 
com o  sistema de persuasão racional adotado pelo CPC, dirigir a 
instrução probatória e determinar a produção das provas que 
considerar necessárias à formação do seu convencimento.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem manteve decisão do Juízo 
a quo   que entendeu ser desnecessária a produção das provas 
testemunhais  requeridas, julgando pela regularidade e legalidade do 
procedimento de  Tomada  de Contas Especiais. Desse modo, 
acatar a tese de cerceamento de defesa encontra óbice na súmula 7 
desta Corte Superior.
[...]
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.462.246/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 30/11/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0299821-0 AREsp 1.016.498 / 

PR

Números Origem:  00221308220048160014  00279093220158160014  141107701  14110777  1411077702  
1411077703  279093220158160014

PAUTA: 16/05/2017 JULGADO: 16/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VICENTE DE PAULA MARQUES FILHO 
ADVOGADO : EDSON ALVES DA CRUZ  - PR035169 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VICENTE DE PAULA MARQUES FILHO 
ADVOGADO : EDSON ALVES DA CRUZ  - PR035169 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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